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 Usage of soil in the upper course of the Lontra river in Tocantins 
Water resources monitoring is a discussing in integration projects and data analysis by different ways, 
identifying different land uses and occupations. In this sense, geoprocessing techniques gained highlight 
as a tool for land use and occupation analysis, enhancing activities planning developed in watersheds, 
considering suitability of available resources and adaptations through agri-environmental management. 
The objective of this study was to delimit and quantify drainage area of upper course belonging to Lon-
tra river watershed, located in Araguaína-TO, Brazil, considering the limits by the Brazilian Forest 
Code, and sampling different uses and occupations of land and drainage area conditions and permanent 
preservation areas (APP). The maps was made by images from Landsat 8 satellite, OLI sensor, 764 band 
RGB composition and Google Earth images using geoprocessing tools, handled on GIS ArcGIS 10.0 
and SIRGAS2000 datum platforms. 23 points were found with alteration in native vegetation cover 
inside APPs and water source, causing environmental problems, such as erosion processes, siltation, 
consequently decreasing water volume inside watershed. 
 
  








 O monitoramento dos recursos naturais tem sido discutido em projetos de integração e análise de dados 
de natureza diversa, sendo identificados diferentes usos e ocupações do solo. Neste sentido as técnicas 
de geoprocessamento têm ganhado destaque como ferramenta de análise do uso e ocupação do solo, 
potencializando o planejamento das atividades a serem desenvolvidas em bacias hidrográficas, conside-
rando a aptidão dos recursos disponíveis e as adequações por meio de gerenciamento agroambiental. O 
objetivo deste trabalho foi avaliar as características da rede de drenagem do alto curso do Rio Lontra, 
município de Araguaína (TO), mostrando os seus diferentes usos e ocupações do solo. Para o desenvol-
vimento dos mapas, foram utilizadas cartas imagens de satélite Landsat 8, sensor OLI, composição RGB 
das bandas 764, bem como ferramentas de geoprocessamento, manuseadas em plataformas do SIG e 
datum SIRGAS2000. Assim, foi constatado que a área de estudo possui uma rede de drenagem caracte-
rística de cursos perenes, com perfil longitudinal e classificada como de 3ª ordem. Além disso, as APP’s 
dos corpos hídricos, até 2015, sofreram uma supressão de vegetação 8,7 ha e a atividade de uso do solo 
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O crescimento acelerado da população nas 
áreas urbanas conduziu-as a uma ocupação desor-
denada e sem planejamento, acarretando proble-
mas ambientais urbanos como inundações, prolife-
ração de doenças veiculadas a água, deslizamentos 
de terra, enchentes, aumento do escoamento super-
ficial, dentre outros (Silva, 2016). Distante dos 
centros urbanos, o uso desordenado do solo das 
bacias hidrográficas também tem provocado di-
versos problemas como, desmatamento, incêndios 
florestais, assoreamentos, fenômenos que estão 
associados ao manejo inadequado dos solos. 
A rede de drenagem é extremamente importante 
para caracterização e manejo das bacias hidrográ-
ficas, determinando suas características de escoa-
mento superficial e o potencial de produção e 
transporte de sedimento, pois o conhecimento das 
propriedades hidrológicas é de grande importância 
para o manejo, especialmente no contexto ambien-
tal, diretamente influenciada pelas características 
da rede de drenagem (Sousa e De Oliveira, 2017). 
O uso de geotecnologias tem sido amplamente 
empregado para espacialização de características 
das bacias hidrográficas. Os Sistemas de Informa-
ções Geográficas (SIG’s) são um conjunto de 
Geotecnologias de processamento e manipulação 
que permitem o levantamento de dados referentes 
às transformações da dinâmica dos processos mor-
fológicos e morfogenéticos do ambiente, contribu-
indo para conservação de práticas de manejos em 
bacias hidrográficas, minimizando os problemas 
ambientais (Assis et al., 2014). 
O estudo sobre a caracterização morfométrica 
de bacias hidrográficas, pode apresentar resultados 
integrados com outros parâmetros de cunho hidro-
lógico, como o uso e cobertura da terra, geologia e 
potencial erosivo que são determinantes como 
instrumentos de planejamento ambiental (Soares 
et al., 2016). 
Cavalcanti e Marques (2016), em seus estudos 
ligados aos conflitos em bacias, têm buscado o 
desenvolvimento moderno de sistema de gestão 
integrada na bacia hidrográfica em parceria com 
Agência Nacional de Águas (ANA), com intuito 
de minimizar as disputas relacionadas aos usos e à 
distribuição dos recursos hídricos frente a situa-
ções de risco de escassez, servindo de base como 
instrumento efetivo para a resolução de conflitos.  
De acordo com Schussel e Nascimento Neto 
(2015) o estudo de bacias hidrográficas através do 
diagnóstico dos recursos hídricos, por meio do uso 
de sensoriamento remoto, possibilita aos gestores 
públicos atualizarem o diagnóstico de acordo com 
a periodicidade necessária para análise ambiental. 
Para Andrade, Ribeiro e Lima (2016) o uso de 
modelagem espacial dos dados de sensoriamento 
remoto facilita o gerenciamento da dinâmica de 
uso e cobertura de solo em bacia hidrográfica, 
utilizando modelos matemáticos para modelar a 
paisagem, sobretudo dados de alterações anuais 
das áreas de vegetação e uso. Conforme Aparecido 
et al. (2018) é necessário a obtenção de dados 
mais concisos sobre o uso e ocupação do solo, em 
razão da grande relevância destas informações 
para a análise das características das bacias hidro-
gráficas, colaborando para a melhor gestão e sus-
tentabilidade dos recursos hídricos.  
Desta forma, o presente trabalho tem como ob-
jetivo avaliar as características da rede de drena-
gem do alto curso do Rio Lontra, município de 
Araguaína (TO), mostrando os seus diferentes 
usos e ocupações do solo.  
MATERIAL E MÉTODOS 
Localização da área de estudo 
A área de estudo está situada, político-
administrativamente, ao norte do estado do Tocan-
tins (Figura 1), totalmente inserida no município 
de Araguaína. Na bacia hidrográfica, a área estu-




Para a elaboração dos mapas da rede hierárqui-
ca, indicação de área com alteração da vegetação 
nativa em APP’s dos corpos hídricos, áreas des-
matadas e inserção de silvicultura, foram utiliza-
das imagens do satélite Landsat 8, sensor OLI, 
composição RGB das bandas 764, datum SIRGAS 
2000, processado ambiente SIG. As áreas foram 
mensuradas na projeção cônica de Albers. Foi 
utilizada a base de dados vetoriais da Secretaria do 
Planejamento e da Modernização da Gestão Públi-
ca do Estado do Tocantins (SEPLAN-TO). 
Foi delimitada a área de drenagem e realizados 
recortes (clip’s) a partir de imagens de satélite e 
arquivos shapefile, através de um banco de dados 
vetorizados, para obtenção dos mapas cartográfi-
cos. Para o dimensionamento da largura da faixa 
de proteção ambiental do curso hídrico foram 
considereados os pressupostos legais para APP’s, 
sendo 30 metros de preservação para rios de largu-
ra inferior a 10 metros e 50 metros de raio para 
preservação de nascentes, como preconiza o Códi-
go Florestal Brasileiro vigente (BRASIL, 2012).
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Figura 1 - Localização da área de estudo no estado do Tocantins. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A partir da delimitação da área do alto curso do 
Rio Lontra (Figura 1) constatou-se que a sua 
abrangência é 4.091 hectares, com 12 km de ex-
tensão da nascente principal até o exutório. A 
delimitação da bacia deve ser compreendida como 
um dos primeiros procedimentos executados em 
análises de caracterização de unidade de planeja-
mento, pois favorece o diagnóstico integrado das 





Figura 2 - Localização da área de estudo com carta de imagem da área analisada do alto curso do rio Lontra. 
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A morfologia fluvial foi analisada da nascente 
até a confluência com o córrego Cuia, nas coorde-
nadas UTM fuso 22S E: 815.164 e N: 9.187.457. 
As figuras 2 e 3 representam o curso d’água da 
rede de drenagem em análise, sendo de caracterís-
tica de curso perene, determinado pela favorabili-
dade hidrogeógica do ambiente mantido pelo len-
çol freático da área. 
A rede hierárquica é apresentada na figura 3, 
onde é possível observar que a sua rede hierárqui-
ca é composta por dez tributários, sendo oito de 1° 
ordem e dois de 2º ordem, desta forma, verifica-se 
que o rio Lontra tem perfil longitudinal e é consi-
derado de 3º ordem. 
 
 
Figura 3 - Mapa temático da rede hierárquica das áreas analisadas do alto curso do rio Lontra. 
 
 
O trecho alvo do estudo, da nascente ao exutó-
rio, possui 12 km de extensão e perfil transversal, 
cujo leito varia em determinados pontos entre 2 a 
4 metros de largura padrão e apresenta traçado do 
conjunto dos seus talvegues em padrão de drena-
gem dendrítico. Esse tipo de padrão assemelha-se 
a distribuição dos tributários aos galhos de uma 
árvore.  
De acordo com Tonello et al. (2006) as redes de 
drenagem de até 4ª ordem configura-se como pe-
quenas bacias, considera-se que, quanto mais ra-
mificada for a rede, mais eficiente será o sistema 
de drenagem. Por sua vez, Teodoro et al. (2017) 
afirmam que as sub-bacias são áreas de drenagem 
dos tributários do curso d’água principal, frágeis e 
frequentemente ameaçadas por perturbações, nas 
quais a escala espacial, temporal e observacional, 
são fundamentais.  
Para tanto, a dimensão da rede de drenagem es-
tá diretamente relacionada com a rede hierárquica 
e declividade do terreno, e a capacidade de trans-
porte contribui para a erosão do canal fluvial. Por-
tanto, o uso e ocupação desordenados com canais 
acima da primeira ordem são susceptíveis a pro-
cessos de assoreamento, inundações, alagamento 
em áreas de topografia mais rebaixadas, as quais 
devem ser priorizadas em ações de planejamento 
integradas de gerenciamento dos recursos naturais. 
De acordo com Chiaranda et al. (2016) o com-
portamento hidrológico de uma bacia hidrográfica 
é função de suas características morfológicas refe-
rentes aos aspectos climáticos, físicos, hidrográfi-
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cos, geológicos, geomorfológicos, altimétricos, 
edáficos e a cobertura vegetal original da área. 
A espacialização das áreas de APP e nascentes 
evidenciou que houve supressão de vegetação em 
espaços protegidos pelo código florestal (Brasil, 
2012). Ao todo foram contabilizados 23 pontos 
com alteração da cobertura vegetal nativa no inte-
rior das APP’s de córregos e nascentes, áreas que 








Figura 4 - Mapa da com indicação de área com alteração da vegetação nativa em APP. 
 
 
As APP’s contornam 15 nascentes com raio de 
proteção de 50 metros. Desta forma, o Código 
Florestal Brasileiro (Brasil, 2012), determina a 
preservação da vegetação nativa às margens dos 
rios e ao redor das nascentes e reservatórios.  
Para Alves et al. (2015) o emprego de ferra-
mentas de monitoramento corrobora para o diag-
nóstico da análise temporal e para uma desacele-
ração das transformações antrópicas, pois contri-
bui para a fiscalização ambiental mais eficiente. 
Valle Júnior et al. (2011) destacam que as APP's 
devem ser protegidas às margens dos rios, lagos, 
represas, córregos e outros corpos d’água em fai-
xas de largura de acordo a legislação do Código 
Florestal Brasileiro. 
A partir da espacialização da cobertura do solo 
nas APP’s e cursos d’água verificou-se que algu-
mas áreas ocorrem em zona de contato com áreas 
ocupadas pela silvicultura e pastagem (Figura 5). 
Apesar da área não apresentar grande alteração na 
cobertura vegetal nativa no interior das APP’s, há 
presença de pastagens destinadas à pecuária. Estes 
resultados reforçam a necessidade de recuperação 
da cobertura vegetal nativa, reduzindo as perdas 
de solos, ocasionando aumento da infiltração de 
água, retenção de sedimentos, conservação do solo 
e posterior recarga do lençol freático. 
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Figura 5 - Carta imagem com indicação de supressão em APP de curso d’água e APP de nascente. 
 
 
O conhecimento sistêmico da área analisada 
pode servir de instrumento de gerenciamento inte-
grado dos recursos hídricos da bacia por meio do 
Comitê de Bacia Hidrográfica dos Afluentes da 
bacia do rio Lontra, alcançando condições neces-
sárias em relação ao estudo científico e tecnológi-
co de caráter multidisciplinar da área.  
Almeida et al. (2017) descrevem que a bacia 
hidrográfica do rio Lontra possui área de agrope-
cuária de 209.006,44 ha para um rebanho de 
271.966 animais, aproximadamente 1,30 ani-
mal/há. Essa situação deve ser monitorada com 
maior atenção por parte do órgão gestor dos recur-
sos hídricos, buscando harmonizar a preservação 
ambiental e a pecuária que é uma importante ati-
vidade econômica para o estado do Tocantins. 
A figura 6 demonstra a análise espaço temporal 
do avanço das áreas desmatadas destinadas à silvi-
cultura, não havendo ação de reflorestamento para 
a recuperação da vegetação nas APPs em nenhu-
ma localidade. Até meados de 2012 a área total 
ocupada por silvicultura de eucalipto era de 1361 
ha, de 2013 até 2015 foram plantados mais 691 ha, 
um incremento de 27,3%. A área total de silvicul-
tura verificada no ano de 2015 foi 2.523 ha, que 
corresponde a 51,4% do auto curso do rio Lontra. 
O efeito da monocultura de eucalipto sobre o 
solo pode ser positivo ou negativo, dependerá do 
perfil do ambiente antes da inserção da monocul-
tura. Se o ambiente estava ocupado anteriormente 
por vegetação nativa, a implantação da floresta 
plantada seria ambientalmente desfavorável, con-
tudo, se o solo estava ocupado por monocultura de 
pastagem, então a floresta plantada é ambiental-
mente positiva (Moledo et al., 2016). 
A bacia hidrográfica do rio Lontra, quanto a sua 
pedologia, é composta por quatro dos grandes 
grupos de classificações dos solos: Neossolos 
(197.133 ha, 52,4%), Argissolos (138.969 ha, 
37%), Latossolos (34.021 ha, 9%) e Plintossolos 
(5.992 ha, 1,6%) (Figura 7). 
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Figura 7 - Mapa de distribuição dos solos da bacia do rio Lontra e da área de estudo. 
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A partir mapeamento pedológico da bacia do 
rio Lontra verificou-se que seu alto curso, delimi-
tado neste trabalho como área de estudo, possui 
apenas uma tipologia de solo, o Neossolo (Figura 
7). De acordo com Oliveira e Francisco (2018), os 
dados espectrais, podem ser utilizados como ins-
trumento no mapeamento, no uso técnico de sen-
soriamento remoto, na identificação de panoramas 
agrícolas regionais e, sobretudo nacionais, para 
que isso seja possível, é preciso que mapas sejam 
feitos e em escala compatível para análise ou fins 
de estimativas de áreas agrícolas. Dessa forma, na 
área de estudo é necessário buscar outros métodos 
que favoreçam o melhor detalhamento sobre dos 
tipos e classes de solos na área do alto curso do rio 
Lontra. 
Através da quantificação de uso e cobertura do 
solo realizada, verificou-se que a atividade de uso 
que ocupa maior área é a silvicultura com 2.523 ha 
(51,4%), sendo o Eucalyptus é a espécie florestal 
exótica cultivada; as pastagens ocupam 407,07 ha 
(8,3%); as formações de Floresta Ombrófila ocu-
pam 800,18 ha (23,4%); o Cerrado Sentido Restri-
to ocupa 668,16 ha (13,6%); e a formação do tipo 
capoeira ocupa 163,6 ha (3,3%).  Leite et al. 
(2019) apontam que a fitofisionomia natural da 
área da bacia Muricizal que faz divisão com a 
bacia Lontra apresentam formações de vegetal de 
Cerrado  e Amazônica, como: Floresta Ombrófila 
Aberta, Floresta Ombrófila/Floresta Estacional 
Decidual e Savana / Floresta Estacional 
Semidecidual. Na figura 8 é possível verificar a 
espacialização destas informações de uso e cober-
tura do solo. 
 
 
Figura 8 - Mapa de uso e ocupação do solo da área de drenagem analisada. 
 
 
As tecnologias que possibilitam a espacializa-
ção dos recursos naturais por meio de imageamen-
to são fundamentais para a subsidiar um desenvol-
vimento sustentável das atividades econômicas 
rurais. As variações dos atributos físico-hídricos e 
químicos permite estabelecimento de avaliação do 
seu potencial agrícola, além da elaboração de zo-
neamentos mais adequados ao planejamento de 
uso e a gestão sustentável dos recursos naturais, 
como solo, água e biodiversidade (Donagemma, 
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2016). Desta forma a utilização de imagens orbi-
tais espacial na obtenção estudos em bacias hidro-
gráficas, fornece subsídios para mapeamento de 
uso e ocupação do solo, auxiliando no planeja-
mento para o uso e exploração dos recursos natu-
rais (Vaeza, Maia e Disperati, 2010). 
CONCLUSÕES 
A partir desta pesquisa foi possível concluir que 
a área de estudo, região do auto curso do rio Lon-
tra, apresenta uma rede de drenagem característica 
de cursos perenes, com perfil longitudinal e classi-
ficada como de 3ª ordem. A área é ocupada total-
mente por Neossolo. As áreas de preservação 
permanente dos corpos hídricos possuem, pelo 
menos, 8,75 ha de áreas naturais que foram supri-
midas e carecem reflorestamento. E com base no 
uso do solo as pressões por espaço estão sendo 
exercidas, principalmente, pela silvicultura de 
eucalipto que ocupava até 2015 mais de 51% do 
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